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CAPÍTULO 11 

EMISSÃO E PRODUÇÃO DE GASES DO EFEITO ESTUFA NA PECUÁRIA 

Frederico Patrus Ananias de Assis Pires; Matheus Anchieta Ramirez; Lúcio Carlos 

Gonçalves; Alan Figueiredo de Oliveira; Rafael Araújo de Menezes; Guilherme Lobato 

Menezes; Pamella Grossi de Sousa; Daniel Ferreira Mello de Oliveira

RESUMO 

O setor pecuário possui grande responsabilidade sobre a segurança alimentar do 

planeta. Esse setor também tem sido relacionado aos impactos ambientais causados pelas 

emissões dos gases causadores do efeito estufa (GEE), como o metano (CH4). Contudo, 

sabe-se que existem diversos equívocos nesse sentido e incompreensões quanto à 

formação dos principais GEE no setor. Os principais GEE produzidos pelo setor pecuário 

são o CH4 e o óxido nitroso (N2O). O CH4 entérico é produzido pelos microrganismos do 

domínio Archaea, com o uso do hidrogênio (H2) e do gás carbônico (CO2) e resulta em 

perdas de energia para o ruminante. A espécie animal, o estádio fisiológico e a 

composição da dieta interferem diretamente neste processo. O N2O é produzido pelo 

metabolismo microbiano de utilização do nitrogênio e a principal etapa responsável por 

essa produção é a desnitrificação. Ressalta-se que a produção do N2O ocorre por uma 

complexa interação entre as propriedades físico-químicas do solo, os microrganismos, os 

fatores climáticos e as práticas de manejo. Apesar da relevante participação do setor 

pecuário nas emissões de GEE, deve-se considerar a importância dos produtos de origem 

animal e o elevado potencial de mitigação. A compreensão dos processos relacionados à 

formação dos gases de efeito estufa é fundamental para reduzir os impactos climáticos 

causados pela pecuária. 

INTRODUÇÃO 

As projeções realizadas pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2019) 

apontam que a população mundial deve atingir a marca de 10 bilhões de habitantes até o 

ano de 2050. Esse valor representa um aumento de 26% comparado aos atuais 7,7 bilhões. 

Com o crescimento populacional, também deverá aumentar a demanda por alimentos, 

principalmente os de elevada densidade nutricional, como os de origem animal. A maior 

parte do consumo adicional de alimentos será em regiões específicas (África Subsaariana 

e Índia), onde a população deve dobrar de tamanho nos próximos 30 anos (Organização 



das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 3 FAO, 2018; ONU, 2019). Nos 

países  emergentes e desenvolvidos, também ocorrerá um aumento da demanda, porém 

deverá ser menos acentuado, com maior consumo de alimentos por habitante (per capita) 

devido ao aumento do poder aquisitivo (FAO, 2018).  

No Brasil, a produção de carne deve expandir-se em 19% para atender ao forte 

crescimento da demanda global e regional até o ano de 2027 (FAO, 2018).  O país se 

destaca no cenário internacional como um grande produtor de alimentos e pela força no 

setor agropecuário. Conforme o levantamento do Centro de Estudos Avançados em 

Economia Aplicada 3 CEPEA (2020), em 2019 o PIB do agronegócio brasileiro 

representou 21,4% do PIB total do país. O grande destaque do setor foi o ramo pecuário, 

que cresceu expressivos 23,71% nesse período (CEPEA, 2020). Além do constante 

crescimento, o país possui o maior rebanho bovino comercial do mundo, é o maior 

exportador de carne bovina (ABIEC, 2020) e o quinto maior produtor de leite (FAO 

2019). Portanto, considera-se que a pecuária nacional tem grande responsabilidade sobre 

a segurança alimentar mundial. 

Apesar da sua importância, a atividade pecuária é apontada como uma das 

causadoras de mudanças climáticas globais devido aos impactos ambientais gerados. 

Esses aspectos estão relacionados à emissão de gases do efeito estufa (GEE), que resultam 

no aquecimento do planeta em médio e em longo prazo. Entretanto, essa condição ocorre 

de maneira distinta no Brasil e no mundo, e existem diversos equívocos nesse sentido. 

Além disso, observa-se incompreensões quanto à formação dos principais GEE no setor 

pecuário. Objetivou-se neste capítulo discutir os principais aspectos relacionados à 

produção e à emissão de GEE pela pecuária. 

EFEITO ESTUFA E EMISSÕES MUNDIAIS 

O intenso desenvolvimento da humanidade nos últimos séculos é apontado como 

causador de diversos impactos ambientais relacionados com o fenômeno do aquecimento 

global. Estimativas do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 3 IPCC (2018) 

e da National Aeronautics and Space Administration 3 NASA (2020) indicam que, desde 

o período pré-industrial, houve um aumento médio de 1,0 °C na temperatura média do 

planeta. Esse aquecimento é consistente, e os anos de 2014 a 2019, últimos cinco anos 

desses levantamentos, foram os mais quentes dos últimos 140 anos (quando se iniciou o 

monitoramento). Além disso, nas últimas décadas, houve um aumento na frequência de 

eventos extremos de calor e de estiagem com uma diminuição dos períodos de frio 

https://www.cepea.esalq.usp.br/br/sobre-o-cepea.aspx
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/sobre-o-cepea.aspx


(Peterson et al., 2013; Oswald e Rood, 2014). Se o ritmo de elevação das temperaturas se 

mantiver, é provável que o aquecimento global seja de até 1,5 °C entre 2030 e 2052 

(IPCC, 2018) e de até 5,8 °C no ano de 2100, em projeções com cenários menos 

favoráveis (IPCC, 2007). 

O agravamento do aquecimento global tem como principal causa o aumento das 

emissões de GEE. O efeito estufa é um fenômeno natural, responsável por manter as 

temperaturas médias do planeta em faixas adequadas ao desenvolvimento da vida. Esse 

fenômeno ocorre por meio da interação atmosférica com a energia solar infravermelha 

irradiada ao planeta (Schneider, 1989). Essa energia, quando chega à superfície, pode ser 

absorvida ou refletida diretamente de volta ao espaço. Porém, parte da energia refletida é 

bloqueada pela presença dos GEE na atmosfera. Esses gases são opacos à radiação 

terrestre, pois essa radiação apresenta maiores comprimentos de onda em relação à 

energia irradiada diretamente pelo sol. Portanto, todo o processo resulta em retenção de 

calor no planeta. Nesse sentido, se não houvesse a presença dos GEE na atmosfera, a 

temperatura média do planeta seria muito abaixo da atual (14 ºC), na ordem de -18ºC.  

Os principais GEE são o gás carbônico (CO2), o óxido nitroso (N2O) e o metano 

(CH4). Outros gases como os clorofluorcarbonetos (CFCs), os hidrofluorcarbonetos 

(HFCs), os perfluorcarbonetos (PFCs) e o hexafluoreto de enxofre (SF6) também são 

classificados como GEE, porém apresentam baixas participações nas emissões mundiais 

(IPCC, 2019). O CO2 é o gás de referência utilizado para quantificar as emissões e, para 

fins de comparação, todos os outros GEE são convertidos em equivalentes de CO2 (CO2 

eq.). O metano é 21 vezes mais potente do que o CO2 como potencial causador do 

aquecimento global e o N2O, 265 vezes (IPCC, 2019).  

Um pequeno número de países contribui com a maior parte das emissões mundiais 

de GEE. Calcula-se que os 10 maiores emissores respondam por mais de 68% da 

produção global anual de CO2 eq. (UNFCCC, 2017). Esses 10 países são importantes para 

a economia do planeta e, juntos, representam mais de 50% da população global e quase 

60% do PIB mundial. A China é o maior produtor de CO2 eq., com 26% das emissões, 

seguida pelos Estados Unidos (13%) e pela Índia (6,7%). O Brasil é o sexto maior emissor 

e é responsável por 3,1% das emissões mundiais de GEE (Figura 1). 

Para maior precisão de comparação dos impactos causados por cada país, 

utilizam-se os dados de emissões por pessoa (per capita). Geralmente, os 10 maiores 

emissores apresentam emissões por pessoa maiores do que a média mundial, (cerca de 

6,8 tCO2 eq. por pessoa) (UNFCCC, 2017). Entre esses países, os EUA apresentam as 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Clorofluorcarboneto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hidrofluorcarboneto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Perfluorcarboneto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hexafluoreto_de_enxofre


Fonte: Adaptado de UNFCCC, 2017 e PIK, 2017. 

maiores emissões per capita, com 22 tCO2 eq., seguidos pelo Canadá, com 18 tCO2 eq. 

por pessoa. A Índia é uma exceção nesse contexto, uma vez que possui o menor nível de 

emissão per capita do planeta, com 2,4 tCO2 eq. por pessoa. Além disso, alguns países 

com pequenas emissões totais apresentam elevadas emissões per capita, muitas vezes 

superiores a países presentes na lista dos 10 maiores. Esse aspecto ocorre em nações 

menos populosas, porém economicamente desenvolvidas, como o Qatar (34,8 tCO2 

eq./pessoa) e a Austrália (21,5 tCO2 eq./pessoa). No Brasil, as emissões per capita estão 

acima da média mundial e correspondem a 9,3 tCO2 eq. (SEEG, 2019). 

Figura 1. Emissões por países em milhões de toneladas de CO2 eq. em 2016 

 

 

A política climática internacional das Nações Unidas desenvolve ações para 

limitar o avanço do aquecimento global. Nesse sentido, em 2015, houve a 21a Conferência 

das Partes da Convenção 3 Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima para 

adoção do Acordo de Paris. Nessa conferência, foi apresentado o Acordo de Paris 

(UNFCCC, 2015), que, até no ano de 2017, havia sido assinado por 195 países. Esse 

acordo consiste em diversos objetivos a serem atingidos pelas nações para evitar que o 

aquecimento global chegue aos 2 °C no final do século, com uma meta ideal de 1,5 °C.  

Após o Acordo de Paris, diversas projeções foram realizadas com o objetivo de 

quantificar os impactos globais dos aumentos de 1,5 °C ou 2 °C na temperatura média da 

Terra em relação ao período pré-industrial. Os principais impactos apontados são: 

aumento dos episódios de ondas de calor extremas, maior ocorrência de chuvas intensas, 

aumento dos eventos de estiagem ou irregularidade pluviométrica e aumentos no nível do 



mar (IPCC, 2018).  Segundo Selten et al. (2020), projeções com aumentos da temperatura 

em longo prazo, maiores ou iguais a 2 °C, possuem grande impacto potencial sobre a 

saúde, a agricultura e a gestão da água mundial. Além disso, em países de clima 

temperado, os impactos negativos, como mortalidade por ondas de calor e a disseminação 

de doenças, serão intensificados e mais frequentes nos períodos de verão (Patz et al., 

2005; Egan e Mullin, 2016). 

No Brasil central, o aumento das temperaturas médias deve ter grande impacto no 

setor agropecuário. O principal deles é o aumento da frequência e da intensidade dos 

episódios de estiagem (IPCC, 2018). Na pecuária, essa condição deve aumentar a 

sazonalidade da produção forrageira (Pezzopane, 2019), o que pode reduzir os índices 

zootécnicos e aumentar os custos de produção. Apesar de ser diretamente atingido, esse 

setor também contribui para o processo de aquecimento global pelas elevadas emissões 

de GEE. De acordo com Gerber et al. (2013), o setor pecuário mundial é responsável por 

14,5% das emissões totais de CO2 eq..  

EMISSÕES NO SETOR PECUÁRIO 

Os impactos climáticos das atividades pecuárias têm incentivado a população a 

reduzir o consumo de produtos de origem animal como forma de diminuir as emissões 

globais de GEE. Entretanto, os produtos de origem animal são reconhecidos pela 

importância para a saúde humana (Naik et al., 2013; Potdar et al., 2014; Green et al., 

2017; Lemoine et al., 2020) e pela elevada concentração de macro e micronutrientes 

(Naik et al., 2013). Desse modo, ao comparar diferentes alimentos quanto aos impactos 

ambientais gerados, é importante considerar a capacidade que cada um possui de suprir a 

demanda nutricional humana.  

Smedman et al. (2010) compararam as emissões de GEE geradas para a produção 

de leite em relação a outras bebidas, como: refrigerantes, suco de laranja, cerveja, vinho, 

água mineral gasosa e bebidas de soja e de aveia. O leite apresentou maior emissão 

absoluta de CO2 eq. para produção de cada unidade do produto, porém apresentou maior 

densidade de nutrientes em relação às emissões de GEE entre os itens comparados. Ou 

seja, o elevado valor nutricional do leite determinou uma menor emissão por unidade de 

nutriente disponível. Com o uso dessa medida, as emissões para a produção de leite foram 

duas vezes menores do que para a bebida de soja, por exemplo. Esses resultados 

constituem importantes argumentos contra barreiras criadas contra os produtos de origem 



Fonte: Adaptado de MCTIC (2017). 

animal e que podem, eventualmente, prejudicar a pecuária nacional (Machado et al., 

2011). 

A diversidade de alimentos produzidos pela pecuária é grande devido ao elevado 

número de espécies de animais contidas nesse setor. Para comparar os impactos 

ambientais gerados por espécie, a FAO (2017) realizou estimativas das emissões de CO2 

eq. por kg de proteína produzida pelos principais produtos pecuários. A carne de búfalo 

tem maior intensidade de emissão (kg de CO2 eq./kg de proteína), com uma média de 404 

kg de CO2 eq./kg de proteína, seguida da carne bovina, com uma média de 295 kg de CO2 

eq./kg de proteína. Logo depois, estão a carne e o leite de pequenos ruminantes e o leite 

de búfala, com valores intermediários de CO2 eq./kg de proteína. O leite de vaca, a carne 

de frango, os ovos e a carne de porco apresentam baixas intensidades de emisão, com 

menos de 100 kg de CO2 eq./kg de proteína. Portanto, observa-se que os ruminantes são 

importantes emissores e que há grandes diferenças nas intensidades de emissão, conforme  

o produto formado. Apesar dos números elevados, considera-se que esse grupo é o que 

possui maior potencial de mitigação (FAO, 2017). 

O principal gás do efeito estufa emitido pelos ruminantes é o CH4. Cerca de 90% 

desse gás é produzido no rúmen (metano entérico) pela fermentação anaeróbica dos 

alimentos e representa 87% do total de CH4 que é emitido pelas atividades agropecuárias 

no país. Esse valor corresponde ao somatório emitido pela bovinocultura de corte (75%) 

e pela bovinocultura leiteira (12%). Os 13% restantes são produzidos pela fermentação 

anaeróbica da matéria orgânica da produção de arroz em terrenos alagados e de dejetos 

de outros subsetores da pecuária (Figura 2) (MCTIC, 2017).  

Figura 2. Proporção das emissões de CH4 pelos subsetores da agropecuária brasileira 

 

 



Entre os anos 1995 e 2015, a emissão de CH4 entérico aumentou em 30% no país 

(MCTIC, 2017). Nesse período, foram observadas taxas de crescimento similares no 

rebanho bovino nacional, com 33% de aumento (de 161 milhões para 214 milhões de 

cabeças) (IBGE, 2018). Entretanto, o PIB do ramo pecuário teve um comportamento 

distinto. O crescimento desse indicador ocorreu em um ritmo mais acelerado e aumentou 

em quase seis vezes (477%) nesse período, com um aumento total de R$ 324 bilhões no 

faturamento médio anual (CEPEA, 2020). Além disso, nos anos seguintes, o faturamento 

da atividade continuou em franco crescimento e chegou a R$ 494,7 bilhões em 2019 

(CEPEA, 2020). Já o rebanho bovino nacional manteve-se estável, com cerca de 214 

milhões de cabeças em 2019 (ABIEC, 2020). Essa diferença de crescimento entre o PIB 

da pecuária e as emissões totais de CH4 entérico pode ser visualizada na Figura 3.  

Figura 3. Emissão de CH4 entérico em gigagramas* de CO2 eq. e PIB da pecuária em 
bilhões de reais entre os anos 1995 e 2015 

 

* 1 gigagrama corresponde a 1000 toneladas. Fonte: Adaptado de CEPEA (2020) e 

MCTIC (2017). 

Essas informações, analisadas em conjunto, demonstram que é possível aumentar 

a produtividade com menor produção relativa de GEE e evidenciam o aumento da 

eficiência dos sistemas produtivos nacionais (Almeida et al., 2018). Diversos estudos 

ressaltam a maior eficiência produtiva como uma importante estratégia para a redução 

dos impactos climáticos produzidos pela pecuária (Cardoso et al., 2016). O principal 

resultado do aumento da eficiência produtiva é a redução da intensidade de emissão de 

CH4 (FAO, 2020).  



Aproximadamente 14,1% do total de CO2 eq. emitidos no país referem-se ao CH4 

produzido pela fermentação entérica dos bovinos (calculados com dados do MCTIC, 

2017) (57% do total emitido pelo setor agropecuário). Esses valores são diferentes da 

média global e dos observados em outros países. Mundialmente, as emissões de CH4 

entérico pelos bovinos representam 5,7% do total de CO2 eq. emitidos (Gerber et al., 

2013) e, nos EUA, correspondem a 2,5% (U.S. Environmental Protection Agency - 

Usepa, 2017). Essa diferença proporcional deve-se à maior participação relativa de outros 

setores no somatório total de emissões nacionais. No Brasil, o setor agropecuário tem 

maior participação nas atividades econômicas, e a maior parte da produção de energia é 

renovável. Além disso, em comparação direta com os EUA, no Brasil os setores 

industriais e de transportes apresentam menor relevância na produção total de GEE 

(MCTIC, 2017) (Figura 4). É importante ressaltar que alguns itens que foram 

quantificados no setor de energia no levantamento brasileiro (MCTIC, 2017) foram 

considerados como parte do setor industrial no levantamento norte-americano (Usepa, 

2017). Contudo, esse fato não prejudica a visualização da diferença proporcional das 

emissões por setor da economia, conforme mostrado na Figura 4. 

Figura 4. Participação nas emissões líquidas por setor da economia no Brasil (A) e nos 

EUA (B) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de MCTIC (2017) e Usepa (2017). 



Apesar dessa diferença, quando se comparam as emissões totais pelo setor 

agropecuário, os números norte-americanos são 45% maiores que os brasileiros 

(calculados com dados de Usepa, 2017 e PIK, 2017). Contudo, no Brasil ainda ocorre 

maior emissão quantitativa de GEE/kg de produto (IPCC, 2019), levando-se em 

consideração apenas os bovinos. Esse aspecto é atribuído aos baixos índices zootécnicos 

e à menor eficiência dos sistemas produtivos nacionais, apesar da evolução observada nas 

últimas décadas. 

O segundo gás com maiores níveis de emissão pelas atividades agropecuárias é o 

N2O, e corresponde a 36% das emissões totais pelo setor no Brasil. O N2O é produzido 

principalmente em reações de desnitrificação e mineralização da matéria orgânica nos 

solos agrícolas (Bayer et al., 2015). Por isso, mais de 90% das emissões nacionais desse 

gás são gerados no setor agropecuário (MCTIC, 2017).  

As emissões de N2O podem ser classificadas como diretas ou indiretas (MCTIC, 

2017). As emissões diretas relacionam-se ao uso de adubos e fertilizantes e à 

mineralização de resíduos agrícolas da matéria orgânica nos solos. Já as emissões 

indiretas representam a porção de nitrogênio adicionado aos solos como fertilizantes e 

estercos, a qual é volatilizada como amônia (NH3) e óxido nítrico (NO), além da fração 

perdida por lixiviação. Por fim, devem ser reportadas como emissões diretas e indiretas 

aquelas provenientes da deposição de excretas (fezes e urina) de animais em pastagens. 

Esse item representa 34% do total de N2O emitido pelo setor agropecuário nacional 

(MCTIC, 2017). Dessa forma, a pecuária assume importante papel nas emissões de N2O 

nacionais. 

Os padrões proporcionais de CH4 e N2O emitidos no país evidenciam que a 

pecuária 3 especialmente os bovinos 3 representa um ponto crítico para a redução das 

emissões de GEE. Essa condição pode ser explicada por alguns aspectos intrínsecos dos 

bovinos, como sistema digestivo, forma de criação e importância para a economia 

nacional. Portanto, considera-se relevante caracterizar os processos digestivos e físico-

químicos relacionados com a formação do metano entérico e do óxido nitroso pelos 

bovinos em pastagens. 

FORMAÇÃO DO METANO ENTÉRICO 

O metano é uma molécula orgânica do grupo dos hidrocarbonetos formada por 

ligações covalentes entre um átomo de carbono e quatro átomos de hidrogênio. No rúmen, 

esse gás é produzido pela atividade de microrganismos do domínio Archaea pertencentes 



ao filo Euryarchaeota. Esses microrganismos possuem genoma distinto e não podem ser 

classificados como bactérias nem como fungos (Eukarya) (Budlle et al., 2011; Poulsen et 

al., 2013). A principal característica das Archaea metanogênicas é a presença de 

complexos enzimáticos específicos, especialmente o metil-coenzima M redutase (Mcr), 

que catalisa a etapa terminal da produção de metano (Thauer et al., 2011) 

Diversas linhagens distintas pertencentes ao domínio Archaea são encontradas no 

ambiente ruminal. As linhagens predominantes são as que usam o hidrogênio em seu 

metabolismo, e, conforme Henderson et al. (2015), o Methanobrevibacter gottschalkii e 

o Methanobrevibacter ruminantium compreendem 74% dessa comunidade metanogênica 

do rúmen. Esses organismos, referidos como <hidrogeniotróficos=, usam hidrogênio 

molecular (H2) para reduzir o CO2 em metano por meio do ciclo de Wolfe (Thauer, 2012). 

Porém, pode haver variações proporcionais na composição das comunidades 

metanogênicas de acordo com a dieta e a espécie do ruminante hospedeiro (Hook et al., 

2010). Além disso, existem linhagens que usam formato, acetato, compostos de metila e 

etanol como substratos para obtenção de energia no rúmen, mas geralmente usam o H2 

em conjunto (Lambie et al., 2015; Li et al., 2016).  

A atividade metanogênica leva à perda de energia pelos animais, variando de 2 a 

12% do total consumido (Johnson e Johnson, 1995). Esses valores correlacionam-se com 

a digestibilidade do alimento ingerido, em que quanto maior a digestibilidade, menor a 

perda de energia (Benouda et al., 2019). Além disso, a espécie animal, o estádio 

fisiológico e a composição da dieta também interferem nesses valores (Pedreira et al., 

2009). 

Apesar de a perda de energia representar um custo para o pecuarista e para o meio 

ambiente, a metanogênese é importante para os ruminates. Essa condição é responsável 

pela remoção continua de H2 do ambiente ruminal, visto que os microrganismos do grupo 

Archaea usam esse gás como fonte de energia (Hungate, 1966). Menores concentrações 

de H2 possibilitam que os sistemas enzimáticos relacionados aos processos oxidativos da 

fermentação (reoxidação de cofatores reduzidos via enzimas desidrogenases) funcionem 

adequadamente. Portanto, a atividade metanogênica possibilita uma atividade microbiana 

eficiente no rúmen (Wolin, 1979).  

A reação química simplificada que representa o ciclo da formação do metano no 

rúmen (ciclo de Wolfe, Thauer, 2012)  envolve a captação de uma molécula de CO2 e 

quatro de H2: 



CO2 + 4 H2→CH4 + 2 H2O 

Assim, considera-se a manipulação da produção de H2 no rúmen como o ponto-

chave para controlar a emissão de metano (Joblin, 1999). A liberação desse gás é 

determinada pelas concentrações e pelas proporções relativas de acetato, propionato e 

butirato (ácidos graxos voláteis 3 AGVs) formados no rúmen (Owens e Goetsch, 1988). 

A produção desses AGVs é alterada pelo tipo de nutriente usado como substrato 

fermentativo. A fermentação dos carboidratos fibrosos (FDN), como a celulose e as 

hemiceluloses, resulta em maiores proporções de acetato, butirato e H2, o que favorece a 

atividade metanogênica. Por outro lado, a fermentação dos carboidratos não fibrosos 

(CNFs), como o amido, resulta em maior produção relativa de propionato. A fermentação 

propiônica ocorre por uma via competitiva de utilização de H2, conforme a equação 

simplificada demonstrada por Van Soest (1994): 

Glicose → 2 acetato + 2 CO2 + 8H+ 

Glicose → 1 butirato + 2 CO2 + 4 H+ 

Glicose + 4 H+ → 2 propionato + 2 H2O 

Portanto, a composição da dieta interfere diretamente na disponibilidade de 

substrato (H2) para a atividade metanogênica.  Além da influência direta sobre o perfil de 

AGVs formados, a dieta pode interferir na atividade das Archaea metanogênicas 

indiretamente. Essa situação ocorre, por exemplo, quando se utiliza uma elevada 

proporção de CNFs, cujo processo fermentivo resulta em grande quantidade de ácidos 

(AGVs e lactato) produzidos em um curto período de tempo. Tal condição reduz a 

atividade das metanogências, pois esse grupo reduz o seu metabolismo e a sua 

multiplicação quando há redução do pH ruminal.  

A forma física (tamanho de particula) e a digestibilidade total dos alimentos 

também podem alterar a produção de CH4 entérico. Esses aspectos estão relacionados ao 

aumento da taxa de passagem dos alimentos pelo rúmen. Geralmente, quanto maior a taxa 

de passagem, menor a produção de metano. Essa relação ocorre porque grande parte das 

Archaea metanogênicas encontram-se aderidas às particulas de alimentos ou aos 

protozoários ciliados. Assim, quando a taxa de renovação do conteúdo é elevada, uma 

maior proporção desses microrganismos é também levada para os outros compartimentos 

do sistema digestivo. Além disso, esses microrganismos possuem baixa velocidade de 



multiplicação em relação aos demais microrganismos ruminais e não conseguem 

compensar as perda pela renovação do conteúdo. Logo, o balanço final da população dos 

microrganismos metanogênicos no rúmen fica desfavorável (Machado et al., 2011).  

Dietas com elevada digestibilidade podem aumentar o nível de consumo de 

matéria seca (CMS) e também a produção total de CH4. Esse processo ocorre devido à 

maior quantidade e extensão de fermentação dos alimentos no rúmen (Liu et al., 2017). 

Conforme Moorby et al. (2015), o consumo de matéria seca tem correlação alta e positiva 

com a produção de metano entérico. Porém, os incrementos no desempenho dos animais 

reduzem a proporção de CH4 emitido por unidade de produto (carne ou leite). Esse 

aspecto será aprofundado no capítulo <Estratégias de mitigação da produção de gases do 

efeito estufa e os sistemas de integração=. 

Aproximadamente 30% das Archaea metanogênicas encontram-se aderidas à 

superfície dos protozoários ciliados, numa relação de simbiose, a qual é referida como 

transferência de H2 interespécies, em que o H2 produzido pelo metabolismo final dos 

protozoarios é aproveitado como fonte de energia pelas Archaea metanogênicas. Tal 

relação colabora para o bom funcionamento dos sistemas enzimáticos dos protozoários 

(Morgavi et al., 2010). Dessa forma, uma possível estratégia para reduzir a produção de 

CH4 entérico consiste em diminuir a população dos protozoários (Nguyen et al., 2016). 

Porém, essa estratégia, assim como outros métodos que diminuem diretamente a 

população das Archaea metanogênicas, pode ser prejudicial ao processo fermentativo 

ruminal, devido ao acúmulo de H2 no rúmen. Elevadas concentrações de H2 reduzem a 

atividade microbiana, principalmente das bactérias fibrolíticas, em um mecanismo de 

autorregulação para reduzir a produção desse gás (Janssen, 2010). Portanto, os métodos 

que diminuem a população das Archaea devem buscar outras formas de remover o H2 

produzido no rúmen. 

A redução da disponibilidade de H2 no rúmen também pode ocorrer pela 

estimulação de vias que utilizam esse gás para produtos alternativos. Embora estudos 

adicionais sejam necessários, existem evidências crescentes de que o redirecionamento 

do fluxo de H2 pode favorecer a produção animal, com a recuperação de energia que, de 

outra forma, seria perdida pelas emissões de metano (Henderson et al., 2018). A maioria 

das atenções se concentrou em microrganismos acetogênicos, que promoviam a 

conversão de H2 / CO2 em acetato usando [FeFe] -hidrogenases (Schuchmann, 2014). 

Nesse sentido, a suplementação com probióticos acetogênicos tem sido estudada como 



uma possível forma de reduzir a metanogênese. Entretanto, esses estudos ainda são 

considerados insuficientes ou inconclusivos (Pereira et al., 2015). 

Segundo Greenig (2019), existem evidências de que microrganismos 

<hidrogeniotróficos= alternativos, incluindo bactérias acetogênicas e respiratórias, podem 

prosperar no rúmen e competir efetivamente com os essencialmente metanogênicos pelo 

H2. Esses autores demonstraram que dois terços dos genomas presentes no microbioma 

do rúmen codificam enzimas que catalisam o consumo de H2, incluindo 26 subgrupos de 

hidrogenases distintos. Dessa forma, uma solução pode ser a suplementação com 

aceptores de elétrons, como fumarato, nitrato ou sulfato, que estimulam os 

microrganismos hidrogeniotróficos respiratórios dominantes. Essas abordagens 

mostraram bons resultados na mitigação da produção de metano in vitro (Asanuma et al., 

1999; Patra et al., 2014) e em ensaios de campo (Hulshof et al., 2012). Contudo, em 

relação ao uso do nitrato especificamente, o nitrito formado no processo de redução do 

nitrato até a amônia pode prejudicar a atividade microbiana no rúmen (Van Zijderveld et 

al., 2010). 

Conforme Pereira et al. (2015), em resumo, a redução da emissão de metano pela 

manipulação do metabolismo de H2 no rúmen deve basear-se nos seguintes objetivos 

(usados em conjunto ou isoladamente). 

1. Reduzir a produção de H2 sem prejudicar a digestão dos alimentos. 

2. Aumentar a utilização do H2 por vias de produção de produtos 

alternativos. 

3. Inibir as Archaea metanogênicas (número e/ou atividade), com 

estímulo concomitante de vias que consomem H2. 

A aplicação prática de estratégias que alteram o metabolismo de H2 ruminal será 

aprofundada no capítulo <Estratégias de mitigação das emissões de gases do efeito estufa 

e os sistemas de integração=. Nesse capítulo, outras estratégias que envolvem melhorias 

na eficiência produtiva dos sistemas e dos aspectos nutricionais dos animais também 

serão amplamente discutidas e aprofundadas.  

FORMAÇÃO DO ÓXIDO NITROSO 

O óxido nitroso é um composto inorgânico, classificado como um óxido neutro, 

produzido naturalmente no meio ambiente pelo metabolismo microbiano de utilização do 

nitrogênio (N). Tal processo, referido como ciclo do nitrogênio, é influenciado pelas 

atividades humanas, principalmente as agropecuárias, e tem levado a aumentos nas 



emissões anuais de N2O para a atmosfera. Esse gás é um importante intensificador do 

efeito estufa, com uma meia-vida de aproximadamente 131 anos na atmosfera (Hartmann 

et al., 2013). Além disso, o N2O é relacionado à destruição da camada de ozônio e também 

à redução da eficiência da adubação nitrogenada em sistemas agropecuários. Estima-se 

que de 3 a 5% do N usado como fertilizante agrícola é convertido em óxido nitroso 

(Davidson, 2009) 

Didaticamente, o ciclo do nitrogênio é dividido em seis etapas: 1- fixação e 2-

amonificação: fixação de uma molécula de N2 atmosférico como amônia (NH3) no solo 

ou em ambientes alagados; 3- nitrificação: transformação da NH3 em nitrito (HNO2) e 

posteriormente em nitrato (HNO3) 4- assimilação: transformação do HNO3 em NH3 e 

assimilação como nitrogênio orgânico (biomassa vegetal). As outras duas etapas do ciclo 

consistem na formação do N2 atmosférico pelo processo de: 5- desnitrificação: conversão 

do HNO3 em N2; ou 6- oxidação anaeróbica de amônio (Anammox): formação de N2 pela 

fermentação anaeróbica do HNO2. 

A principal etapa que resulta na formação do N2O é a de desnitrificação. Essa 

etapa consiste em um processo que ocorre, quase sempre, na ausência de O2. Também 

representa uma reação de oxirredução, na qual óxidos de nitrogênio servem como 

receptores finais de elétrons, e a matéria orgânica como agente oxidante (Hayatsu, 2008). 

Embora a desnitrificação completa resulte em perda de N nos sistemas de produção, essa 

etapa é considerada importante, pois é o principal processo de retorno do N do solo à 

atmosfera (Liu et al., 2007). As etapas detalhadas da desnitrificação são resumidas 

conforme seguinte esquema (Milagres, 2014): 

 

Esse processo resulta na mineralização da materia orgânica e pode ser 

representado em uma única reação química, considerando-se o carbono (glicose) como 

fonte de energia: 

5C6H12O6 + 24NO-
3 + 24H+               30CO2 + 42H2O + 12N2 + energia 

Logo, o óxido nitroso é um intermediário do processo de desnitrificação, mediado 

por enzimas redutases. Porém, nem todo óxido nitroso produzido é totalmente reduzido 



até o gás N2 (desnitrificação incompleta). Esse processo ocorre pela incapacidade 

fisiológica dos microrganismos em transformar todo o NO disponível ou por fatores 

ambientais que suprimem a reação (Firestone et al., 1980; Graf et al., 2014). Com isso, a 

redução microbiana de NO é a principal fonte de N2O para a atmosfera (Hallin et al., 

2017). 

As óxido nítrico redutases (NOR) são enzimas usadas para desintoxicação ou 

respiração microbiana a partir do óxido nítrico e pertencem a um grupo diverso de  

flavoproteínas, copper oxidases, entre outras (Kuypers et al., 2018). Essas enzimas estão 

presentes em diversos tipos de microrganismos, como as Archaea e as bactérias. As 

principais bactérias envolvidas no processo de desnitrificação são as do gênero 

pseudômonas, e as espécies mais usualmente encontradas são: Pseudomonas 

denitrificans, Pseudomonas stutzeri e Pseudomonas chlororaphis (Zumft, 1997). O N2O 

também pode ser formado pelo processo de oxidação da amônia por outras bactérias, a 

maior parte do gênero Nitrosomonas (Shrestha et al., 2001), bem como por 

microrganismos do domínio Archaea (Ettwing et al., 2016). A oxidação de amônia é um 

processo aeróbico de produção de energia, no qual o NH3 é oxidado a NO2, e pode ocorrer 

durante o processo de nitrificação (Daims et al., 2015). Durante a oxidação da amônia, a 

principal via para produção do N2O é a redução enzimática a partir do NO2 e do NO 

(<desnitrificação-nitrificador=) (Kool et al., 2011; Prosser et al., 2020). 

As elevadas disponibilidades de N e C lábil geralmente aumentam a taxa de 

desnitrificação da matéria orgânica nos solos, conforme a reação demonstrada. Portanto, 

a fertilidade do solo, a aplicação de fertilizantes nitrogenados e a presença de resíduos 

vegetais correlacionam-se de maneira positiva com as emissões de N2O (Soares et al., 

2015). Entretanto, a produção total de N2O e N2 e a razão entre N2O:N2 formados 

dependem de uma complexa interação entre as propriedades físico-químicas do solo, os 

microrganismos, os fatores climáticos e as práticas de manejo (Saggar et al., 2013; Huang 

et al., 2015). Cada um desses fatores é composto por diversas variáveis que podem sofrer 

influência direta pela presença dos animais nas pastagens (Tomazi et al., 2015; Buller et 

al., 2015). 

Anualmente, cerca de 1,5 Tg do total de emissões antropogênicas globais de N2O 

(6,7 Tg N2O-N/ano) é emitida a partir de excrementos produzidos por animais em pastejo, 

por meio de emissões diretas e indiretas (de nitrogênio excretado lixiviado e volatilizado) 

(Taghizadeh-Toosi et al., 2011). Estima-se que de 75 a 95% do N ingerido que não é 

aproveitado pelos bovinos é excretado na urina ou nas fezes, o que fornece um rico 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/gcb.14877?casa_token=M9Kwp6WNat8AAAAA%3AWL8QqxwDuUipR3QvPKQ5YQvzKKMo_NEj-zFIEg21TeqtqVD3lX1IR7ZyvOcChIvSVBoAgH1m6C_CFKDf#gcb14877-bib-0030


substrato para as reações de nitrificação e desnitrificação no solo (Eckard et al., 2010; 

Saggar et al., 2013). 

O N urinário é, em sua maioria, constituído por ureia, formada no fígado pelo 

metabolismo de compostos nitrogenados originados pela absorção no sistema digestivo 

ou pela mobilização/renovação tecidual dos animais (Santos, 2006). Dessa forma, existe 

uma grande variação na concentração do N solúvel urinário, conforme estádio fisiológico, 

composição da dieta, presença/ausência de enfermidades e status metabólico dos animais. 

Além desses fatores, a taxa de lotação e as condições edafoclimáticas das pastagens 

também interferem nas quantidades de N excretadas por área. De modo geral, a produção 

anual de N gerado pela excreção dos bovinos em pastagens é equivalente a 500-1000 kg 

N/ha (Haynes et al., 1993). Em alguns casos, tais valores podem chegar a mais de 

1600 kg N ha−1 (Chirinda et al., 2019). Esses valores podem ser mais de três vezes 

superiores à capacidade de captação de N pelas pastagens (Haynes et al., 1993), e até 6% 

desse N urinário depositado pode ser perdido como N2O (IPCC, 2006). 

Estudos recentes mostraram, no entanto, que as emissões de N2O pela 

transformação dos excrementos bovinos são inferiores ao fator de emissão (EF) 

estabelecido pelo IPCC. Em uma revisão com 418 estudos, Cai e Akiyama (2017) 

encontraram uma EF do N2O de 0,76% para urina e de 0,27% para esterco. Cardoso et al. 

(2019) corroboram esses resultados e encontraram EF de 0,84% para urina e de 0,28% 

para esterco. 

As características físico-químicas do solo são determinantes no processo de 

emissão do N2O pelas fezes e pela urina dos animais. Essas características podem ser 

intrínsecas ou causadas/agravadas pelas práticas agropecuárias. Aspectos como a textura, 

a drenagem (Krol, 2016) e os níveis de umidade (Cai et al., 2017) possuem correlação 

com a formação do N2O, em que quanto maior o teor de argila e umidade, maior a 

formação desse gás. Nota-se ainda que ocorre um aumento das emissões de N2O após os 

eventos de chuva, especialmente em regiões de clima tropical (Bretas et al., 2020). O 

mecanismo relacionado a esse aumento diz respeito ao preenchimento dos espaços 

porosos do solo com água, o que aumenta a anaerobiose e favorece as reações de 

desnitrificação e formação do N2O (Smith, 2017). 

Os níveis de compactação e os valores de pH dos solos são importantes fatores 

que interferem diretamente no metabolismo microbiano do nitrogênio, por diferentes vias. 

A compactação dos solos reduz a aeração e a concentração de oxigênio dissolvido com 

uma maior proporção de microambientes anaeróbicos ao longo do perfil do solo 



(Butterbach-Bahl et al., 2013). Essa condição favorece as reações de desnitrificação com 

maior proporção de N2O formado (Kuypers et al., 2018). Em relação ao pH, as reações 

de produção de N2O são favorecidas quando os valores encontram-se abaixo de 6 

(Firestone et al., 1980). O mecanismo de elevação das emissões de N2O em solos ácidos 

refere-se à inibição das enzimas NOR, responsáveis pela transformação do N2O em N2, 

(Robinson et al., 2014). Tanto os baixos valores de pH quanto a compactação do solo 

reduzem as taxas de crescimento vegetal, o que restringe o processo de assimilação e 

deposição do N nos tecidos vegetais. Dessa forma, em solos ácidos e compactados, a  

capacidade de utilização do N no sistema é reduzida, com elevação das taxas de emissão 

do N2O.

Solos ácidos e compactados são frequentes em pastagens degradadas e em 

lavouras implementadas e conduzidas com o uso de práticas agrícolas inadequadas. A 

degradação das pastagens interfere nas emissões de N2O pela deposição de urina e por 

múltiplos mecanismos, que muitas vezes interagem, e, portanto, observam-se resultados 

contraditórios na literatura (Chirinda et al., 2019)

Por fim, variáveis ambientais, como temperatura do ar e do solo, bioma (Tully et 

al., 2017) e estação do ano (Chirinda et al., 2019), também interferem na produção de 

N2O. Sabe-se que baixas temperaturas reduzem a atividade microbiana, o que determina 

uma menor taxa de transformação do N pelos processos de nitrificação e desnitrificação 

no solo (Bell et al., 2015). Esses processos podem ocorrer na faixa entre 0 °C e 32 °C, 

porém a faixa ótima é de 32 ºC a 40 °C para a desnitrificação (Henze, 1995) e superior a 

25 °C para a oxidação aeróbia da amônia (Pambrun et al., 2006).  

Ressalta-se que diversos estudos demonstraram que é possível reduzir as emissões 

de N2O nos sistemas produtivos, com o uso de práticas que aumentam a eficiência do uso 

das pastagens e do desempenho animal (Sato et al., 2017; Congio, 2019).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proporção de gases do efeito estufa emitidos no país evidencia a participação 

do setor pecuário 3 especialmente dos bovinos 3 no processo de intensificação do efeito 

estufa. Contudo, deve-se considerar o potencial de redução dos impactos provocados e a 

relevância desse setor na economia nacional e na produção de alimentos essenciais para 

a humanidade.  

A formação do metano entérico e do óxido nitroso nos sistemas de produção 

ocorre por processos complexos e pela interação entre microrganismos, animais e 



ambiente. A compreensão desses processos é fundamental para a aplicação de estratégias 

consistentes de redução dos impactos climáticos causados pela pecuária. 
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